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As designações utilizadas e a apresentação do material na presente publicação
não implicam a manifestação de qualquer opinião, seja de que natureza for,
da parte do Secretariado das Nações Unidas relativamente ao estatuto jurídico
de qualquer país, território, cidade ou área, ou das respectivas autoridades, ou
relativamente à delimitação das respectivas fronteiras ou limites territoriais.

*  *  *

O material incluído na presente colecção pode ser livremente citado ou reim-
presso, desde que citada a fonte e que um exemplar da obra contendo o material
reimpresso seja enviado ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos, Nações Unidas, 1211 Genebra 10, Suíça.

nota

*

N.T.
As notas do tradutor (N.T.) constantes da presente publicação são da responsabilidade do Gabinete de Documentação

e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República e não responsabilizam a Organização das Nações Unidas.

*  *  *
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Cap. 03 Principais Instrumentos Regionais de Direitos 
Humanos e Respectivos Mecanismos de Aplicação

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

1. Introdução

2. Tratados Africanos de Direitos Humanos e sua Aplicação

2.1 CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM E DOS POVOS, DE 1981

2.1.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

2.1.2 DIREITOS INDIVIDUAIS E COLECTIVOS RECONHECIDOS

2.1.3 DEVERES INDIVIDUAIS

2.1.4 RESTRIÇÕES ADMISSÍVEIS AO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

2.1.5 DERROGAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS

2.1.6 MECANISMO DE APLICAÇÃO

2.2 CARTA AFRICANA DOS DIREITOS E DO BEM-ESTAR DA CRIANÇA, 

DE 1990

2.2.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

2.2.2 DIREITOS RECONHECIDOS

2.2.3 DEVERES DA CRIANÇA

2.2.4 MECANISMO DE APLICAÇÃO

3. Tratados Americanos de Direitos Humanos e sua Aplicação

3.1 CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS, DE 1969, 

E SEUS PROTOCOLOS, DE 1988 E 1990

3.1.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

3.1.2 DIREITOS RECONHECIDOS

3.1.3 RESTRIÇÕES ADMISSÍVEIS AO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

3.1.4 DERROGAÇÕES ADMISSÍVEIS DAS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS

3.1.5 MECANISMO DE APLICAÇÃO

3.2 CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR 

A TORTURA, DE 1985

3.2.1 ÂMBITO DA CONVENÇÃO

3.2.2 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

3.2.3 MECANISMO DE APLICAÇÃO

3.3 CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE O DESAPARECIMENTO 

FORÇADO DE PESSOAS, DE 1994 

3.3.1 ÂMBITO DA CONVENÇÃO

3.3.2 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

3.3.3 MECANISMO DE APLICAÇÃO

3.4 CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR 

E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, DE 1994

3.4.1 ÂMBITO DA CONVENÇÃO

3.4.2 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

3.4.3 MECANISMOS DE APLICAÇÃO

4. Tratados Europeus de Direitos Humanos e sua Aplicação

4.1 CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS DO HOMEM, DE 1950, 

E SEUS PROTOCOLOS NºS 1, 4, 6 E 7

4.1.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

4.1.2 DIREITOS GARANTIDOS

4.1.3 RESTRIÇÕES ADMISSÍVEIS AO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

4.1.4 DERROGAÇÕES ADMISSÍVEIS DAS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS

4.1.5 MECANISMO DE APLICAÇÃO
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4.2 CARTA SOCIAL EUROPEIA, DE 1961, E SEUS PROTOCOLOS 

DE 1988, 1991 E 1995

4.2.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

4.2.2 DIREITOS RECONHECIDOS

4.2.3 RESTRIÇÕES ADMISSÍVEIS AO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

4.2.4 DERROGAÇÕES ADMISSÍVEIS DAS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS

4.2.5 MECANISMO DE APLICAÇÃO

4.3 CARTA SOCIAL EUROPEIA REVISTA, DE 1996

4.4 CONVENÇÃO EUROPEIA PARA A PREVENÇÃO DA TORTURA E DAS 

PENAS OU TRATAMENTOS DESUMANOS OU DEGRADANTES, DE 1987

4.4.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES E MECANISMO DE APLICAÇÃO

4.5 CONVENÇÃO QUADRO PARA A PROTECÇÃO DAS MINORIAS 

NACIONAIS, DE 1995 

4.5.1 OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS PARTES

4.5.2 RESTRIÇÕES ADMISSÍVEIS AO EXERCÍCIO DOS DIREITOS

4.5.3 MECANISMO DE APLICAÇÃO

5. Observações Finais

Cap. 04 Independência e Imparcialidade dos Juízes, 
Magistrados do Ministério Público e Advogados

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. Papel dos Juízes, Magistrados do Ministério Público 

e Advogados na Garantia do Estado de Direito, nomeadamente 

das Normas de Direitos Humanos

3. Desafios à Independência e Imparcialidade dos Operadores 

Judiciários

4. O Direito Internacional e a Independência e Imparcialidade 

dos Juízes

4.1 DIREITO INTERNACIONAL APLICÁVEL

4.2 PRINCÍPIOS BÁSICOS RELATIVOS À INDEPENDÊNCIA 

DA MAGISTRATURA, DE 1985

4.3 OS CONCEITOS DE INDEPENDÊNCIA E IMPARCIALIDADE: 

LIGAÇÕES E DIFERENÇAS BÁSICAS

4.4 O CONCEITO DE INDEPENDÊNCIA INSTITUCIONAL

4.4.1 INDEPENDÊNCIA QUANTO A QUESTÕES ADMINISTRATIVAS

4.4.2 INDEPENDÊNCIA QUANTO A QUESTÕES FINANCEIRAS

4.4.3 INDEPENDÊNCIA QUANTO À TOMADA DE DECISÕES

4.4.4 COMPETÊNCIA JURISDICIONAL

4.4.5 DIREITO E DEVER DE ASSEGURAR UMA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL

EQUITATIVA E DE PROFERIR DECISÕES FUNDAMENTADAS

4.5 O CONCEITO DE INDEPENDÊNCIA INDIVIDUAL

4.5.1 DESIGNAÇÃO

4.5.2 INAMOVIBILIDADE DOS JUÍZES

4.5.3 SEGURANÇA FINANCEIRA

4.5.4 PROMOÇÃO

4.5.5 RESPONSABILIZAÇÃO

4.5.6 LIBERDADES DE EXPRESSÃO E DE ASSOCIAÇÃO
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4.5.7 FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO

4.5.8 DIREITO E DEVER DE ASSEGURAR UMA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL

EQUITATIVA E DE PROFERIR DECISÕES FUNDAMENTADAS

4.6 O CONCEITO DE IMPARCIALIDADE

4.7 TRIBUNAIS MILITARES E OUTROS TRIBUNAIS E JURISDIÇÕES ESPECIAIS

5. O Direito Internacional e a Independência dos Magistrados 

do Ministério Público

5.1 PRINCÍPIOS ORIENTADORES RELATIVOS À FUNÇÃO 

DOS MAGISTRADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DE 1990

5.2 QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS

5.3 ESTATUTO E CONDIÇÕES DE TRABALHO

5.4 LIBERDADES DE EXPRESSÃO E DE ASSOCIAÇÃO

5.5 PAPEL NO PROCESSO PENAL

5.6 ALTERNATIVAS AO PROCESSO PENAL

5.7 RESPONSABILIZAÇÃO

6. O Direito Internacional e a Independência dos Advogados

6.1 DIREITO INTERNACIONAL APLICÁVEL

6.2 DEVERES E RESPONSABILIDADES

6.3 GARANTIAS PARA O TRABALHO DOS ADVOGADOS

6.4 ADVOGADOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

6.4.1 AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL PARA O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA

6.4.2 DIREITO DE REUNIÃO PACÍFICA

6.4.3 LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO

6.4.4 LIBERDADE DE EXPRESSÃO

6.5 CÓDIGOS DE DEONTOLOGIA PROFISSIONAL

7. Observações Finais 

Cap. 05 Direitos Humanos e Prisão, Prisão Preventiva 
e Detenção Administrativa

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. Prisão e Detenção Sem Motivo Razoável: 

Um Problema Persistente

3. Direito à Liberdade e à Segurança da Pessoa: 

Âmbito de Aplicação da Protecção Jurídica

3.1 RESPONSABILIDADE JURÍDICA UNIVERSAL: 

TODOS OS ESTADOS ESTÃO VINCULADOS PELA NORMA

3.2 CONCEITO DE SEGURANÇA PESSOAL: O DEVER DE AGIR DO ESTADO

4. Prisão e Detenção Lícitas

4.1 TEXTOS JURÍDICOS

4.2 CONCEITOS DE LICITUDE E ARBITRARIEDADE: SEU SIGNIFICADO

4.2.1 DETENÇÕES NÃO RECONHECIDAS, RAPTOS E DESAPARECIMENTOS FORÇADOS

4.3 PRISÃO NA SEQUÊNCIA DE CONDENAÇÃO

4.4 PRISÃO E DETENÇÃO POR DESOBEDIÊNCIA A UMA ORDEM LEGAL 

DE UM TRIBUNAL OU PARA GARANTIR O CUMPRIMENTO 

DE UMA OBRIGAÇÃO PRESCRITA PELA LEI

4.5 PRISÃO EM CASO DE SUSPEITA RAZOÁVEL DA PRÁTICA DE UMA 

INFRACÇÃO
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4.5.1 O SIGNIFICADO DE “RAZOABILIDADE”

4.6 PRISÃO PARA IMPEDIR A FUGA

4.7 DETENÇÃO ADMINISTRATIVA

4.7.1 PRIVAÇÃO DE LIBERDADE PARA EFEITOS DE TUTELA EDUCATIVA

4.7.2 PRIVAÇÃO DE LIBERDADE POR RAZÕES DE SAÚDE MENTAL

4.7.3 PRIVAÇÃO DE LIBERDADE DOS REQUERENTES DE ASILO E PARA EFEITOS

DE DEPORTAÇÃO E EXTRADIÇÃO

4.7.4 DETENÇÃO PREVENTIVA E DETENÇÃO POR RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA

4.8 DIREITO A SER PRONTAMENTE INFORMADO DAS RAZÕES DA PRISÃO OU

DETENÇÃO E DE QUAISQUER ACUSAÇÕES APRESENTADAS CONTRA SI

4.9 DIREITO A SER PRONTAMENTE LEVADO À PRESENÇA DE UM JUIZ 

OU OUTRA AUTORIDADE JUDICIAL

4.9.1 ÓRGÃO DECISOR LEGÍTIMO

5. Direito de Ser Julgado num Prazo Razoável ou de Aguardar 

Julgamento em Liberdade

5.1 A NOÇÃO DE “PRAZO RAZOÁVEL”

5.2 ALTERNATIVAS À PRISÃO PREVENTIVA: 

GARANTIAS DE COMPARÊNCIA EM JUÍZO

6. Direito a que um Tribunal se Pronuncie em Curto Prazo 

de Tempo ou Sem Demora sobre a Legalidade da Detenção

6.1 PROCEDIMENTOS LEGAIS RESPEITADORES DESTA EXIGÊNCIA

6.2 AS NOÇÕES DE “EM CURTO PRAZO DE TEMPO” E “SEM DEMORA”

7. Direito de Acesso a um Advogado e à Assistência de um Advogado

8. Direito a Indemnização em caso de Privação Ilegal de Liberdade

9. Detenção em Regime de Incomunicabilidade

10. Observações Finais

Cap. 06 Direito a um Processo Justo: 
Parte I – Do Inquérito ao Julgamento

OBJECTIVOS DA APRENDIZAGEM

QUESTÕES

INSTRUMENTOS JURÍDICOS PERTINENTES

1. Introdução

2. Protecção Efectiva do Direito a um Processo Justo: 

Um Desafio Global

3. Textos Jurídicos

4. Direito à Igualdade Perante a Lei e ao Igual Tratamento 

pela Lei

5. Direito à Presunção de Inocência: Garantia Genérica desde 

a Suspeita até à Condenação ou Absolvição

6. Direitos Humanos no Âmbito dos Inquéritos Penais

6.1 DIREITO AO RESPEITO DA VIDA PRIVADA, DO DOMICÍLIO 
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A forma como a justiça é
administrada numa sociedade
constitui um dos indicado-
res fundamentais do respectivo bem-estar. Conforme
salientado pela Declaração Universal dos Direitos
do Homem, “[…] é essencial a protecção dos 
direitos do homem através de um regime de direito,
para que o homem não seja compelido, em
supremo recurso, à revolta contra a tirania e a
opressão”1. Cabe aos sistemas jurídicos nacionais
e à administração da justiça assegurar que este
objectivo seja alcançado.

Uns operadores judiciários independentes desem-
penham um papel fundamental na protecção dos
direitos humanos. São eles os guardiães das 
normas internacionais de direitos humanos, 
garantindo o seu respeito pleno no âmbito do pro-
cesso judicial e assegurando que as pessoas cujos 
direitos tenham sido violados possam encontrar
vias de recurso eficazes a nível interno. Para que 
possam cumprir esta responsabilidade, os juízes,
magistrados do Ministério Público e advogados
necessitam de ter acesso a informação sobre as
normas de direitos humanos consagradas nos
principais instrumentos jurídicos internacionais
e à jurisprudência a elas relativa emanada dos
organismos de controlo de âmbito universal e
regional.

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos tem vindo, desde há muitos
anos, a apoiar projectos destinados a promover
os direitos humanos junto dos profissionais 
responsáveis pela administração da justiça, diri-
gidos a juízes, magistrados do Ministério Público
e advogados de todos os continentes. No âmbito
da Década das Nações Unidas para a Educação

em matéria de Direitos Humanos (1995-2004) e
em parceria com associações profissionais, o Alto
Comissariado desenvolveu ferramentas metodo-
lógicas importantes.

A obra DIREITOS HUMANOS NA ADMINIS-

TRAÇÃO DA JUSTIÇA, composta por um Manual
e um Guia do Formador, resulta de um esforço
desenvolvido em conjunto com a International Bar
Association, organização jurídica internacional de
importância fundamental que conta, entre os seus
membros, com mais de 180 ordens e associações
profissionais na área do Direito. O seu objectivo
consiste em fornecer um curriculum base completo
sobre as normas internacionais de direitos huma-
nos para operadores judiciários. 

Aos leitores do Manual é oferecida informação
essencial sobre as normas internacionais de direi-
tos humanos e a jurisprudência dos organismos
universais e regionais e dos tribunais nacionais.
Cada módulo aborda uma área específica dos 
direitos humanos. Dada a natureza das profissões
jurídicas, o presente Manual deverá ter múltiplas
aplicações: como material de formação para exer-
cícios colectivos, como ferramenta de referência
para a realização de estudos individuais e como
obra de referência para a interpretação e aplicação
de normas jurídicas.

O Manual é complementado pelo Guia do For-
mador, que se destina a auxiliar os formadores e
pessoas envolvidas na organização de workshops
ou cursos – desde a fase de planeamento até à
fase de avaliação final. Para cada um dos módulos
do Manual, o Guia inclui sugestões de auxiliares
de formação tais como cartazes, exercícios, casos
práticos e actividades de dramatização. Baseia-se
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1 Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, terceiro
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numa metodologia de formação interactiva que
estimula os participantes a desempenharem um
papel activo, contribuindo com a sua experiência
profissional para o estudo conjunto sobre a melhor
forma de aplicar eficazmente as normas interna-
cionais de direitos humanos.

O Manual e o Guia deverão ser utilizados com
bastante flexibilidade. Embora se destinem a um
público específico, poderá ser necessário efectuar
uma selecção do material mais adequado. As 
exposições, os exemplos, os casos práticos e os
exercícios de dramatização poderão ter de ser
transformados e adaptados a fim de reflectir os
relevantes sistemas jurídicos e abordar assuntos
de particular interesse. Para facilitar a adaptação
do Manual e do Guia às necessidades dos leitores
ou participantes nos cursos, ambas as obras estão
também disponíveis em formato electrónico.

A obra DIREITOS HUMANOS NA ADMI-

NISTRAÇÃO DA JUSTIÇA foi elaborada para 
utilização em todos os tipos de cursos e workshops
que envolvam profissionais da área da justiça e
não necessariamente apenas nos que são organi-
zados pelo Alto Comissariado ou pela International
Bar Association (IBA). Encoraja-se a sua utilização
na definição dos curricula, na formação inicial 

dos futuros operadores judiciários e nas acti-
vidades de formação contínua das associações 
profissionais.

Todos os utilizadores são convidados a comentar o
material e sugerir aperfeiçoamentos. As reacções
serão tidas em conta nas futuras revisões do
Manual e do Guia. Por favor, envie a sua contri-
buição para o seguinte endereço:

Manual on Human Rights for Judges,

Prosecutors and Lawyers

Office of the United Nations High Commissioner

for Human Rights

Palais des Nations

1211 Geneva 10

Suíça

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos espera que este material e outras
iniciativas nele baseadas levem muitas pessoas
que trabalham mundo fora como juízes, magis-
trados do Ministério Público e advogados a serem
agentes de mudança e a contribuírem directamente
para a aplicação prática das normas internacionais
de direitos humanos.

Genebra, Setembro de 2002
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Ao longo dos últimos 50 anos, a International Bar
Association (IBA) ganhou reconhecimento como
a representante global tanto dos juristas indivi-
dualmente considerados como das ordens e 
associações que supervisionam os operadores 
judiciários. Entre os seus 180 membros, contam-
-se organizações de todos os continentes, incluindo
a American Bar Association, a Ordem Federal alemã,
a Federação Japonesa de Ordens de Advogados, a
Law Society do Zimbabué e a Ordem dos Advogados
do México.

A IBA acredita no direito fundamental dos cidadãos
do mundo a que os seus pleitos sejam ouvidos e
dirimidos por um sistema judicial independente
e a que os juízes e advogados possam exercer as
suas funções livremente e sem interferências. 

Em 1995, a IBA criou um Instituto de Direitos
Humanos (IDH), sob a Presidência Honorária de
Nelson Mandela, para reforçar este trabalho. O
Instituto de Direitos Humanos acolhe membros
de todas as profissões jurídicas; de facto, a grande
maioria dos seus participantes mais activos não
trabalham quotidianamente na área dos direitos
humanos mas, enquanto membros do IDH, demons-
tram o seu empenho na defesa da liberdade dos
operadores judiciários. O presente Manual e o
Guia do Formador foram concebidos, compostos
e compilados a fim de reforçar tal empenho.

Em muitos países, mesmo a formação jurídica
tradicional tende a ignorar a dimensão compara-
tiva e internacional do Direito, o que resulta no
facto de advogados e juízes não terem muitas
vezes contacto com os notáveis e significativos
desenvolvimentos das normas internacionais de
direitos humanos e com as decisões e pareceres

dos organismos internacionais de controlo e 
tribunais regionais. O problema principal das 
normas internacionais de direitos humanos não
reside na sua aplicabilidade ou inaplicabilidade
nas ordens jurídicas internas, mas sim no pouco
que são conhecidas em todo o mundo!

E, no entanto, os juristas e magistrados têm a
obrigação moral implícita de ajudar no desen-
volvimento de uma sociedade civil baseada no 
princípio do Estado de Direito e, a nível mais 
prático, os advogados e juízes têm o dever 
profissional de manter as suas aptidões acadé-
micas e práticas através de programas regulares
de formação profissional.

Os instrumentos internacionais e regionais de
direitos humanos e a jurisprudência desenvolvida
relativamente aos mesmos reflectem as normas
e os princípios de direito internacional e consti-
tuem auxiliares fundamentais para a respectiva
interpretação, ajudando ainda os juízes a fazerem
escolhas entre os vários interesses em conflito.

O Manual procura auxiliar os profissionais, 
assegurando a sua familiarização com as normas e
a jurisprudência em matéria de direitos humanos,
e respectiva aplicação prática. Conforme sublinhado
pelo Juiz Bhagwati, antigo Presidente do Supremo
Tribunal da Índia, as normas internacionais de
direitos humanos serão estéreis a menos que advo-
gados e juízes lhes dêem vida e lhes instilem vigor
e força de forma a torná-las vibrantes e com 
significado para toda a Humanidade, bem como
genuinamente universais.  

A International Bar Assotiation teve o grato prazer
de apoiar em termos práticos o Alto Comissariado
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para os Direitos Humanos, através do recrutamento
e financiamento conjunto de uma consultora para
redigir o Manual e o Guia e da criação de um
comité internacional de reputados juristas para
rever e comentar o texto. 

O Manual permitirá que juízes e advogados tomem
contacto com as normas internacionais e regio-
nais de direitos humanos, e suas aplicações 
práticas, e aprofundem os seus conhecimentos
na matéria. O completo Manual, bem como o Guia
do Formador que o acompanha, constituem 
detalhadas obras jurídicas de referência que 
advogados, juízes e magistrados do Ministério
Público podem utilizar no seu trabalho quoti-
diano, bem como um estruturado programa de
formação que pode facilmente ser utilizado em
todos os países.

O Instituto de Direitos Humanos tem como 
objectivos a promoção e protecção do Estado de
Direito e dos direitos humanos. Prosseguimos
estes objectivos através da observação de julgamen-
tos, de intervenções e de missões de inquérito aos
vários sistemas jurídicos, conduzidas por juristas
especializados. Aproveitando os nossos vastos
recursos de juristas experientes em todo o mundo,
oferecemos também apoio educativo e assistên-
cia prática de longo prazo a fim de construir ou
reforçar as estruturas que servem de base ao Estado
de Direito.

A publicação do presente Manual e do Guia permi-
tirá ao Instituto de Direitos Humanos prosseguir
o seu programa de formação com renovado vigor.
Pretendemos trabalhar em estreito contacto com
ordens e associações jurídicas a fim de dar a conhe-
cer estas obras a advogados, juízes e magistrados
do Ministério Público de todo o mundo.

Gostaríamos de manifestar o nosso sincero agra-
decimento ao Alto Comissariado para os Direitos
Humanos pelo seu constante apoio; a Anna-Lena
Svensson-McCarthy pelo duro trabalho desenvol-
vido e profissionalismo demonstrado na redacção
do Manual e do Guia; aos membros do Comité de
Revisão da IBA pelas suas inestimáveis contri-
buições; e, finalmente, a Lord Goldsmith QC,
Procurador-Geral do Reino Unido e antigo Co-Pre-
sidente do Instituto de Direitos Humanos da IBA,
que, desde o início, encorajou a elaboração do Manual.

RAMÓN MULLERAT

Co-Presidente

Instituto de Direitos Humanos da IBA

FALI NARIMAN

Co-Presidente

Instituto de Direitos Humanos da IBA

Agosto de 2002
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O Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos deseja agradecer aos muitos
indivíduos e organizações que contribuíram 
com valiosos comentários, sugestões e apoio para
a preparação do presente Manual e do Guia do
Formador. Em particular, gostaríamos de agradecer
o trabalho realizado por Anna-Lena Svensson-
-McCarthy, que assumiu a responsabilidade primeira
pela recolha e compilação do material.

A parceria entre o Alto Comissariado para os
Direitos Humanos e a International Bar Association
(IBA) na execução do projecto foi fortemente
apoiada e encorajada por Lord Goldsmith QC
(antigo Co-Presidente do Instituto de Direitos
Humanos da IBA) e pelos actuais Co-Presidentes
Ramón Mullerat OBE (Espanha) e Fali Nariman
(Presidente da Ordem dos Advogados da Índia).
Um Comité de Revisão da IBA formulou comen-
tários e prestou aconselhamento; o Comité foi
presidido pelo Doutor Phillip Tahmindjis (Professor
Associado da Faculdade de Direito da Universidade
Tecnológica de Queensland, Austrália, e Membro
do Conselho do Instituto de Direitos Humanos
da IBA). Os membros do Comité que apresenta-
ram comentários foram o Juiz Michael Kirby (High
Court da Austrália), Finn Lynghjem (Noruega),
Embaixador Emilio Cardenas (Argentina, Vice-
-Presidente da IBA), Professor Christof Heyns
(Universidade de Pretória) e Professora Associada
Carole Peterson (Universidade de Hong Kong).
Para além disso, Kazuyuki Azusawa (Vice-
-Presidente do Instituto de Direitos Humanos da
IBA e Vice-Presidente do Comité Internacional
de Direitos Humanos, Federação Japonesa de
Ordens de Advogados) também apresentou comen-
tários. 

As seguintes organizações forneceram informações
e conselhos úteis: Adalah – Centro Jurídico para
os Direitos da Minoria Árabe em Israel, Amnistia
Internacional, Secretariado da Commonwealth,
Conselho da Europa, Franciscans International,
General Council of the Bar da África do Sul (Joanes-
burgo, África do Sul), Secretariado da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos e do Tribunal
Interamericano de Direitos Humanos, Comissão
Internacional de Juristas, Secretariado do Law
Council (Austrália), Comissão de Direitos Humanos
da Nova Zelândia, Penal Reform International
e Organização Mundial contra a Tortura.
Contribuíram também Michael Birnbaum,
Coleman Ngalo, o Juiz Bernhard Schlüter, a
Professora Dinah Shelton, Richard Stainsby e o
Professor David Weissbrodt.

No âmbito das Nações Unidas, foram recebidas
contribuições de membros do pessoal do Depar-
tamento de Assuntos Económicos e Sociais/Divisão
para o Progresso das Mulheres, do Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Refugiados e
dos Voluntários das Nações Unidas, bem como
de diversos elementos do Alto Comissariado para
os Direitos Humanos.

A conceptualização e redacção deste pacote bene-
ficiaram também de um projecto inicial preparado
em 1996/1997 sob a supervisão de Marcia V. J.
Kran (Professora Adjunta, Faculdade de Direito,
Universidade de British Columbia, Canadá), com
o auxílio de diversos investigadores, doutorandos
e estudantes. Entre os indivíduos que contribuíram
para este projecto, contam-se o Juiz Lucien
Beaulieu, o Juiz P. N. Bhagwati, Param Cumaras-
wamy (Relator Especial sobre a independência dos
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juízes e advogados), Matar Diop, Anil Gayan, Louis
Joinet, o Juiz Michael Kirby, Scott Leckie, William
McCarney, Manfred Novak, Craig Scott, Soli
Sorabjee, Jean Trépanier e Rick Wilson. Deram
também o seu contributo o Conselho da Europa,
a Associação Internacional de Juízes, a Associação
Internacional de Juízes dos Tribunais de Jovens,

a International Bar Association, a Comissão
Internacional de Juristas, o Centro Internacional
de Formação da Organização Internacional do
Trabalho, a Fundação Internacional de Mulheres
Juízas e o Instituto Latino-americano das Nações
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento
dos Delinquentes.
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A seguinte informação deverá ser acrescentada a
cada um dos capítulos indicados. Novas actuali-
zações relativas a desenvolvimentos relevantes
serão disponibilizadas no web site do Alto
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos
Humanos (www.ohchr.org).

Capítulo 2: Principais Instrumentos Universais
de Direitos Humanos e Respectivos Mecanis-
mos de Aplicação

Tribunal Penal Internacional (pp. 39-40): O Tribunal
Penal Internacional foi inaugurado a 11 de Março
de 2003 e tem a sua sede na Haia, Holanda. Até
10 de Março de 2003, 89 Estados haviam ratifi-
cado o Estatuto do Tribunal. Para mais informação
sobre o Tribunal, consulte www.icc-cpi.int.

Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989,
e seus dois Protocolos Facultativos, de 2000 (p.
34): Em duas reuniões realizadas a 10 de Fevereiro
de 2003, os Estados Partes na Convenção sobre
os Direitos da Criança alargaram o número de
membros do Comité que supervisiona o cumpri-
mento das disposições da Convenção, elegendo
13 peritos, cinco para substituir os membros cujo
mandato terminava e oito novos membros, assim
aumentando para 18 o número total de membros
do Comité. Originalmente, o Comité dos Direitos
da Criança contava apenas com dez membros
(artigo 43.º, n.º 2 da Convenção).

Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes,
de 1984 (p. 44): A 18 de Dezembro de 2002, a
Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou o

Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos
ou Degradantes. O objectivo deste Protocolo
Facultativo consiste em “estabelecer um sistema
de visitas regulares, efectuadas por organismos
internacionais e nacionais independentes, aos
locais onde se encontram pessoas privadas de
liberdade, a fim de prevenir a tortura e outras
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degra-
dantes” (artigo 1.º).

Capítulo 3: Principais Instrumentos Regionais
de Direitos Humanos e Respectivos Mecanis-
mos de Aplicação

Convenção Europeia para a Prevenção da Tortura
e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou
Degradantes, de 1987 (p. 89): Com a entrada em
vigor, a 1 de Março de 2002, do Protocolo n.º 1 a
esta Convenção, o Comité de Ministros do Conselho
da Europa poderá convidar qualquer Estado não
membro da organização a aderir à Convenção. O
Protocolo não impõe quaisquer limites geográfi-
cos a esta possibilidade de convidar à adesão (vide
www.cpt.coe.int/en/about.htm).

Capítulo 4: Independência e Imparcialidade
dos Juízes, Magistrados do Ministério Público
e Advogados

O Direito Internacional e a Independência dos
Magistrados do Ministério Público (p. 119): Mais
concretamente quanto aos magistrados na Europa,
vide também a Recomendação Rec(2000)19 do
Comité de Ministros do Conselho da Europa, diri-
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gida aos Estados membros, sobre o papel do
Ministério Público no sistema de justiça penal.
Esta recomendação pode ser encontrada em
http://cm.coe.int/ta/rec/2000/2000r19.htm.

Capítulo 8: Normas Jurídicas Internacionais
para a Protecção das Pessoas Privadas de
Liberdade

Higiene pessoal, alimentação, saúde e cuidados
médicos (pp. 267-273): O Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem proferiu uma importante 
sentença num caso relativo à continuação da deten-
ção de uma pessoa submetida a tratamento contra
o cancro. O Tribunal considerou que as auto
ridades nacionais não tinham assegurado ao 
queixoso em causa a prestação da assistência
médica necessária para assegurar que não fosse
sujeito a um tratamento contrário ao artigo 3.º da
Convenção Europeia dos Direitos do Homem. A
continuação da sua detenção constituiu, assim,
uma violação do seu direito à dignidade e causou-
-lhe também um excessivo sofrimento para além
do que está inevitavelmente associado à execução
de uma pena privativa da liberdade e ao trata-
mento do cancro (vide Tribunal Europeu dos Direitos
do Homem, Caso Mouisel c. França, sentença de 14
de Novembro de 2002, parágrafo 48).

O caso Papon c. França incidiu sobre a detenção
de um homem condenado a dez anos de prisão
por um tribunal francês pouco antes de comple-
tar noventa anos de idade, por cumplicidade em

crimes contra a Humanidade. Na sua petição ao
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, o quei-
xoso alegou que a manutenção sob prisão de 
um homem com mais de 90 anos de idade seria 
contrária ao artigo 3.º da Convenção Europeia dos
Direitos do Homem e que as condições de detenção
do estabelecimento onde se encontrava preso não
eram compatíveis com uma idade extremamente
avançada. O Tribunal rejeitou a queixa por mani-
festa falta de fundamentação (vide Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem, Caso Papon c. França, decisão
sobre admissibilidade de 7 de Junho de 2001).

Capítulo 12: Alguns Outros Direitos Essenciais:
Liberdades de Pensamento, Consciência, Reli-
gião, Opinião, Expressão, Associação e Reunião

Liberdade de associação e partidos políticos (p.
168 e pp. 173 a 177 do volume II): Relativamente
ao caso Refah Partisi (Partido da Prosperidade) e
Outros c. Turquia, foi interposto recurso da sen-
tença proferida por uma secção do Tribunal Europeu
dos Direitos do Homem a 31 de Julho de 2001.
Na sua sentença de 13 de Fevereiro de 2003, o tri-
bunal pleno do Tribunal concluiu, por unanimi-
dade, não ter havido neste caso violação do artigo
11.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
(vide Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, Caso
Refah Partisi (Partido do Bem-Estar) e Outros c.
Turquia, sentença de 13 de Fevereiro de 2003; a sen-
tença pode ser encontrada no website do Tribunal: 
http://hudoc. echr.coe.int).
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CADHP Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos

ECOSOC Conselho Económico e Social das Nações Unidas

STE Série de Tratados Europeus

Com. EDH Comissão Europeia dos Direitos do Homem

TEDH Tribunal Europeu dos Direitos do Homem

GAOR Actas Oficiais da Assembleia Geral das Nações Unidas

TIADH Tribunal Interamericano de Direitos Humanos

CIADH Comissão Interamericana de Direitos Humanos

IBA International Bar Association

TIJ Tribunal Internacional de Justiça

OEA Organização de Estados Americanos

OUA Organização de Unidade Africana

ONU Organização das Nações Unidas

UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância

Abreviaturas
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